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PROJETO DE LEI
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“ DENOMINA RITA ESTELITA DOS
SANTOS RODRIGUES, A ESCOLA DE

  ENSINO MÉDIO, LOCALIZADA NA
AVENIDA GENERAL ALÍPIO DOS

   SANTOS, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE
AMONTADA” .

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA :

 

Art. 1º. Fica denominada Rita Estelita dos Santos Rodrigues, a Escola de Ensino Médio, localizada na
Avenida General Alípio dos Santos, na sede do município de Amontada

Art.2º. Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Art.3º. Revogam - se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA :

Nascida em 23 de setembro de 1942, na localidade de Cipó, no município de Itapipoca, Rita Estelita dos
Santos Rodrigues, sempre dedicou-se aos estudos e via neles uma forma de crescimento profissional e
pessoal.

Iniciou sua vida no magistério, ensinando na “Escola Normal” (E.E.M. Joaquim Magalhães -
Itapipoca/CE) em meados da década de 1960. Quando foi convidada a lecionar em Amontada (ainda
distrito) inaugurando o “Ginásio Municipal” (hoje E.E.P.M. Luiz Gonzaga Fonseca Mota -
Amontada/CE), precisamente no ano de 1966. Daí em diante, Estelita contribuiu significativamente com
o processo escolar amontadense.
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Concluiu ensino superior e passou a lecionar como professora estadual no antigo "Grupo Escolar" (hoje
E.E.M. de Amontada), onde também contribuiu como secretária escolar dessa instituição, até ser
aposentada por tempo de serviço.?

Por sua vez, A professora Estelita, também contribuiu com o ensino da rede pública municipal, quando
passou em um concurso público e atuou de forma relevante em escolas do município.? Estelita trilhou
honrosamente seu caminho como mestra e orientou/ ensinou uma boa parte dos amontadenses que a
reconhecem como exemplo de dedicação e amor pelo magistério.

DEPUTADO GORDIM ARAUJO

DEPUTADO (A)
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LIDO NA 33ª (TRIGESÍMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE SETEMBRO 
DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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PROJETO DE LEI Nº 00482/2021

AUTORIA: DEPUTADO ELVILO ARAUJO

EMENTA: “DENOMINA RITA ESTELITA DOS SANTOS RODRIGUES,
A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO, LOCALIZADA NA AVENIDA
GENERAL ALÍPIO DOS SANTOS, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE
AMONTADA.”

 

 

 

 

P A R E C E R

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 482/2021

 , cuja ementa encontra-se acima transcrita.Deputado Elvilo Araújo

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º. Fica denominada Rita Estelita dos Santos Rodrigues, a Escola de Ensino
Médio, localizada na Avenida General Alípio dos Santos, na sede do município de
Amontada

Art.2º. Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Art.3º. Revogam - se as disposições em contrário

JUSTIFICATIVA
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A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Assim, os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Na Constituição Federal vislumbra-se, ainda, a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Nesse sentido, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

  IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados, como se sabe, os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art.24, e a competência exclusiva,
referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, tem-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São
Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que
se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.
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Finalizadas essas considerações iniciais sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o
devido respeito, que pretende-se mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos
elementos da autonomia dos entes federativos.

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , dessume-se, dodenominação de bem público
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em questão. Apenas e
tão somente .trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal

            Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,

.explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal

Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, :in verbis

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio,
excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do

:Ceará, especialmente sobre

(...)

XIII – ; (bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público grifo
)nosso

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar oficialmente de Rita Estelita dos Santos
Rodrigues, a Escola de Ensino Médio, localizada na Avenida General Alípio dos Santos, na sede do
município de Amontada..
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1.  

1.  

1.  

1.  

1.  

Compete destacar que para o prosseguimento da presente proposição é imprescindível a juntada da
. Desta forma, Certidão de Óbito da pessoa a ser homenageada indicamos que seja realizada a juntada

  Cumpre-nos ressaltardo referido documento (Certidão de óbito de Rita Estelita dos Santos Rodrigues).
a observância à restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20, inciso V, quanto à denominação de
bens públicos:

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,

.(maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula grifo
)inexistente no original

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do Ofício nº 0190/2021-PROC
, datado em , nos foi informado através  datado06 de outubro de 2021 do Ofício GABSEC nº 3553/21,
em  que:17 de novembro de 2021,

Ofício nº 0190/2021-PROC
Ofício GABSEC nº 3553/21

Ref. Proc. nº 09763374/2021 (fls. 6)

Se efetivamente a ESCOLA foi ou
está sendo construída com recursos
públicos do Estado do Ceará;

Conforme histórico, em anexo, a escola foi construída
com verna do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa -
INEP, no valor de Cr$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta
mil cruzeiros), com início da obra em julho de 1949 e
conclusão em 30 de setembro de 1950.

Se os recursos financeiros aportados
pelo Estado do Ceará representam
parcela superior a 50% da obra
financiada pelo Governo do Estado
do Ceará (...);

Não houve percentual de recursos financeiros aportados
pelo Estado do Ceará para a construção da escola, tendo
sido construída, somente com recursos federais

Se a ESCOLA pertence ou
pertencerá ao Domínio Público
Estadual;

A escola pertence ao Domínio Público Estadual,
conforme cópias dos Decretos anexos;

Se a Unidade já foi oficialmente
denominada;

A escola já está, oficialmente, denominada com nome de
EEM de Amontada, conforme Decreto nº 31.604, de 08
de outubro de 2014

Se a sua construção já foi concluída;Construção concluída em 30 de setembro de 1950
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1.  Caso não tenha havido conclusão,
se a obra se encontra em
andamento, e em qual fase.

____________

 

Deste modo, em face ao supracitado documento, tendo-se em vista que a referida Escola pertence ao
Domínio Público Estadual, compete também à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará a
denominação de bem público.

            Além disso, é necessário destacar que, apesar da referida unidade já possuir denominação,
, uma vez que se trata de não há impedimento de natureza jurídica para que haja nova denominação

.decisão política da Casa

                       Portanto, verifica-se então que o presente projeto de lei encontra-se em concordância com a
competência atribuída pela legislação, cabendo assim, ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre
sua denominação.

 

CONCLUSÃO                        

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente PARECER FAVORÁVEL Projeto de
, Lei 482/2021 desde que seja realizada a juntada da Certidão de Óbito de Rita Estelita dos Santos

 que uma vez efetivada deixará a proposição em perfeita sintonia com o que preceituam asRodrigues,
Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta
Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

38 de 53



»~ ~ti
4&T~O~

- REPUBLICAFEDERÀTfl’ADO BRASIL
- - REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS r

/

Certidão de Óbito
NOME

- - RiTA ESTELIrADOS SANTOS RODRIGUES - ____ 7~L

~ r ___

MArIUUULA

015925 01 55 2021 4000092870001179 67 :~
SEXO COR .__ EST4DO CIVIL E IDADE - /

- E~i~] ~RANCA J jCASADO(A) - 78 ano(s) -

NATURALIDADE DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO - ELEITOR
— - E Itapipoca’CE N~ CarteIra de Identidade - 2015185502-6 tE 00722905074tt

- - -
— FU2A~4OIJRtSJDENCIA _______________________________________________________

—~ ÂNTERO COflDEIRO DOS SANTOS, MARIA DO ESPIRITO SANTO, PRAÇA CORONEL ANTÔNIO BELO, 1
N° 219 CENTRO, AMONTADA-CE, CEP 62 540-000

— DATA E flORA DO FALECIMENTO ___~___________________________ DIA MÊS ANO
- ~..--. — [~EZEOËSÈtSMBRObEhOISM}LEV1NT~ËUMasihora(s)e45minuto(s) t~ II ~ 1 [ 2011 1

LOCAL DE FALECIMENTO _____________________________________________________________

fsantatasa da Misencordai, Rua Barão do Rio Branco, a’ 20, Ceafro, FortaiezafCE
5~

CATJ&&D&MORTE ____________________________________________________________ -

— —[CHOQUE MISTO REFRATÁRIO, P0 DE DUQDENOPANCREATEÇTOMIA, NEOPLASIA DA 2’ PORÇÂO
DO DUODENO PERFURADA. SElvil-OBSTRUÇAO INTESTINAL. DL4BETES MELUTUS, HIPER rENSÀO --~‘--- ~-

SEPULTA ÍENTOÍCflMAÇÃO(wm,klpio e cemitério, se canheddo) DECLARANTE _________

[CEMITERIO DEAMONTADA-CF frJw~iCIsco TOME RODRJGUFS

NOME E NUMERO DE DOCUMENTO DO MEDICO QUE ATESTOU O 05170 _________________________________

[MANOEL PEREIRA DA SILVA, 4673, Dec1araç~o de Cinto 14° 32900857-9 ‘~-, ~.n
-~

- ~ E
3

1

~Z _______ ___________________________

EMOLIJIONFO ES 0,00 PaSMOu’ ESCOO FAADEP ES 0,00 TEM? ES 0.00105 ES 0,00 SELO ES 0$ ISENTO flh. EMOLUlsIFST0~
/ / j_4 OFIC’O DE NOT4S E EEGiSIEOS DE kMONTADS-CE ,

canTorno ROLIM O Conftudo da Ccd,dao é ~edadcet Dou ft

/ / ‘tOREWfAALEtiZSDRÀROUM MARXAN ‘“ AMONTADA-CE, 14 dc seZcabru se 2021

t±t;— TABELIÀ / L

ALLXANDRA JACKEUNY VOURA ROZ IM ÇILVA / ~ /# /) ,9
— SUTtSOTUTÂ J,’///, ‘tu ii’

AcMGSfl,11Iz-Ca,., CEP044000 Íf?U9íM)~ ,nwI4 c4. fttíra, - .)

Q~I) J636-12~i , 5~1fl34S1 - PRLSCILLA TAND≤LLE DE UMA BARRO,
- esnaw®outan,WTIWE.-cneLbr ESCREVENTE AUr0Ra4D &

Vaie, somnite cem selo d, Ikidad~

- -- - / -

AVERRAÇÕES/ANOTAÇÕESiCRESCER -

Ato re~istar1o no livro: -(5-9, Às folhas 287, sob o n’ 1179 em 14/09/2021. Era casado(a) cora FRANCISCO
TOME RODRIOTJES. Deixou o(a)(s) seguinte(s) filbc4)(s) QUATRO (04) FILHOS: ASÂnio Santos Rodrigues,
Rosa J~1ia Roduigoes Marinha Abner Santos - Rodrigues, Raimundo Sigefredo Santos Rodngues. NSÕ deizou bens.
NEo deixou estametto~ -

ANOTaÇÕES DE CAi) \STRO

~PP 806 5h ~I3-68 RO 2~5I85~0 6 SSODS,CE TE 007229050714 TRWcE CTPS 059719 DRTJCE

5M n&açCSe~ de cadasrro aaimn nEo dispensam a apresdataçEo do documento original, quando exigida pelo órgão
~ solioitantê ou quando neçessário para identi~caçào de seu portador - -

39 de 53



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 482/2021-PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  08/12/2021 14:28:16  Data da assinatura:  08/12/2021 14:28:25

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
08/12/2021

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Data da criação:  15/12/2021 19:12:29  Data da assinatura:  15/12/2021 19:12:38

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada FERNANDA PESSOA

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER RELATORA CCJR

  Autor:  99054 - DEPUTADA FERNANDA PESSOA

  Usuário assinador:  99054 - DEPUTADA FERNANDA PESSOA

  Data da criação:  04/03/2022 23:17:02  Data da assinatura:  04/03/2022 23:17:10

GABINETE DA DEPUTADA FERNANDA PESSOA

PARECER
04/03/2022

DENOMINA DE RITA ESTELITA DOS SANTOS RODRIGUES, A ESCOLA
DE ENSINO MÉDIO, LOCALIZADA NA AVENIDA GENERAL ALÍPIO DOS
SANTOS, NA SEDE DO MUNICÍPIO DE AMONTADA

AUTOR: DEP. GORDIM ARAUJO

 

-I-

RELATÓRIO

 

Trata-se de parecer sobre o Projeto de Lei n.º 482/2021, de autoria do Exmo., Dep. Gordim Araujo que “
Denomina Rita Estelita dos Santos Rodrigues, a Escola de Ensino Médio, localizada na Avenida General

”.Alípio dos Santos, na sede do Município de Amontada

 

Importante salientar que o presente parecer tem por análise fundamental à admissibilidade e
constitucionalidade da matéria em aspecto formal, se há confrontações com a Constituição Federal, ou
Constituição Estadual que ordenam juridicamente o Estado do Ceará, bem como as leis ordinárias
vigentes no Estado.

 

Dito isto, este é o relatório.

 

-II-

ANÁLISE
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Primeiramente, vê-se que o presente projeto possui parecer favorável para tramitação da procuradoria da
Assembleia Legislativa nas fls.18-24, ademais, passamos à análise da admissibilidade e
constitucionalidade da matéria.

 

A iniciativa para propositura de leis encontra-se fundamentado no art. 60, inciso I da Constituição
Estadual, no tocante aos Deputados Estaduais, e no art. 58, inciso III, no referente aos projetos de leis,
também pertencente a Constituição do Estado, observa-se abaixo:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

(...)

Art. 60 Cabe a iniciativa de Leis

I – Aos Deputados Estaduais;

 

Na mesma toada, o Regramento Interno nos Art. 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do R.I da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, vejamos:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – Projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Ultrapassada à análise formal da iniciativa da proposição, passaremos à análise da constitucionalidade do
projeto de indicação.
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Primeiramente, ressalta-se que autor realizou observância da autonomia do Entes Federativos,
fundamentado no art. 18 da Constituição Federal, vejamos:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

 

Neste sentido, é possível perceber que o presente projeto resguardou a competência Estadual, prevista no
art. 25, §1º da CRFB, veja-se:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

É importante ressaltar que estritamente proibida a homenagem de pessoas vivas, conforme o disposto no
Art. 20, inciso V da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 20  É vedado ao Estado:.

V – atribuir nome de pessoa viva à avenida, praça, rua, logradouro, ponte, reservatório
de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício público,
auditórios, cidades e salas de aula.

 

Nesta senda, é imprescindível a juntada da certidão de óbito ao presente projeto.

 

Tratando-se de  a Constituição Federal, em seu art. 26, dispõe quais os bens sãoBens Públicos
pertencentes aos Estado, vejamos abaixo o dispositivo Constitucional:

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas
aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.
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Nesta senda, a Constituição do Estado, também estabelece as diretrizes sobre os bens do Estado, nos arts
19 e 50, :in verbis

 

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

I – os que atualmente lhe pertencem;

II – os lagos e os rios em terrenos de seu domínio e os que têm nascente e foz em seu
território;

III – as ilhas fluviais, lacustres e as terras devolutas não compreendidas entre os bens da
União;

IV – a dívida ativa proveniente de receita não arrecadada;

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

 

Art. 50. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor
acerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre:

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;

 

Ademais, o Estado do Ceará, possui a lei 16.968 de 2019, da qual dispõe que, se houve expressamente
que o Governo do Estado financie um patamar superior a 50% (cinquenta por cento), haverá cláusula
específica de denominação mediante aprovação de projeto de lei na assembleia legislativa.

 

Art. 1.º  Os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de
obras públicas financiadas pelo Governo do Estado, em patamar superior a 50%

, deverão conter cláusula expressa indicando que a denominação(cinquenta por cento)
do bem público será realizada por lei aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará.

 

Havendo o Projeto de Lei observado todos os ditames constitucionais, só sendo possível pelo meio
proposto, conforme o disposto no Art. 58, III e art. 60, inciso I, da Constituição Estadual, sendo assim, a
matéria não possui impeditivos para tramitação na Casa Legislativa.

 

Ante o exposto, e observado os ditames Constitucionais atinentes, tem-se o PARECER FAVORÁVEL.

 

-III-

VOTO

47 de 53



Conclui-se, portanto diante das considerações expostas na análise, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei n.º 482/2021.FAVORÁVEL

Dito isto, este é o parecer.

 

DEPUTADA FERNANDA PESSOA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

3ª REUNIÃO ORDINÁRIA    Data 22/03/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  24/03/2022 10:35:43  Data da assinatura:  24/03/2022 11:59:08

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
24/03/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA
SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 23 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 30ª (TRÍGESIMA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 31ª (TRÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE MARÇO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

51 de 53



Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO OITENTA E TRÊS

DENOMINA
RODRJGUES
LOCALIZADA
AMONTADA.

RITA ESTELITA DOS SANTOS
A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO

NA SEDE DO MUNICÍPIO DE

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica denominada Rita Estelita dos Santos Rodrigues a Escola de Ensino Médio
localizada na avenida General Alípio dos Santos, na sede do Município de Amontada.

Art. 2.° EsR Lei entra em vigor na data da publicação.
Art. 3•0 Refr~gam-se as disposições em contrário.
PAÇO D4~\ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, 23 de marçi

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDJC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. Éiuc..~ AMORIM
3.~ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.004, de 31 de março de 2022.
(Autoria: Tony Brito)

TRATA DA DISPONIBILIZAÇÃO, POR PARTE DAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS, DE CADEIRAS DE RODAS PARA 
ATENDIMENTO ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, IDOSAS OU PESSOAS QUE TENHAM OU APRESENTEM 
ALGUMA DIFICULDADE DE MOBILIDADE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º As agências bancárias disporão de cadeiras de rodas para atendimento de acordo com a demanda a fim de auxiliar as pessoas com deficiência, 

idosas ou pessoas que tenham ou apresentem momentaneamente alguma dificuldade de locomoção.
Art. 2.º Os estabelecimentos a que se refere esta Lei deverão afixar na entrada das agências aviso sobre a existência da disponibilidade das cadeiras 

de rodas para atendimento das pessoas mencionadas no art. 1.º.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.005, de 31 de março de 2022.
(Autoria: Gordim Araújo)

DENOMINA RITA ESTELITA DOS SANTOS RODRIGUES A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO LOCALIZADA 
NA SEDE DO MUNICÍPIO DE AMONTADA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Rita Estelita dos Santos Rodrigues a Escola de Ensino Médio localizada na avenida General Alípio dos Santos, na sede 

do Município de Amontada.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.006, de 31 de março de 2022.
(Autoria: Evandro Leitão)

DENOMINA MARIA DOLORES ALCÂNTARA E SILVA A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL 
– EEMTI, IMPLANTADA NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Maria Dolores Alcântara e Silva a Escola Estadual em Tempo Integral implantada no Município de Horizonte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.007, de 31 de março de 2022.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

INSTITUI O DIA DO PREVIDENCIARISTA E DO ADVOGADO E DA ADVOGADA PREVIDENCIARISTA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia do Previdenciarista e do Advogado e da Advogada Previdenciarista, a ser comemorado, anualmente, no dia 10 de março.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.008, de 01 de abril de 2022.

ALTERA A DENOMINAÇÃO DA COMENDA CEARÁ DE DANÇA, INSTITUÍDA PELA LEI Nº17.169, DE 9 DE 
JANEIRO DE 2020, PASSANDO À DENOMINAÇÃO DE COMENDA HUGO BIANCHI DE DANÇA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Comenda Ceará de Dança, instituída pela Lei n.º 17.169, de 9 de janeiro de 2020, passa a denominar-se Comenda Hugo Bianchi de Dança.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de abril de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.009, de 01 de abril de 2022.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE GRATIFICAÇÕES PARA OS SERVIDORES DO QUADRO DE PESSOAL DA 
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS HIDRÁULICAS – SOHIDRA E ALTERA A LEI Nº16.537, DE 6 DE ABRIL 
DE 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Gratificação de Incentivo Profissional, no percentual de 30% (trinta por cento), incidente sobre o vencimento básico, para 

os servidores ativos, ocupantes de cargo ou exercentes de funções, integrantes do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional - 
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